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INVIÁVEL ANÁLISE DE PEDIDO DE ADO SOBRE APLICAÇÃO DE RECURSOS DO FUST  

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu 
liminarmente a Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 37, na qual o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) apontava suposta omissão 
administrativa do presidente da República e da Agência Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) na aplicação dos recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações (FUST) em suas finalidades, conforme prevê a Lei 9.998/2000.   

Para a entidade, a omissão consistiria na falta de providências de índole 
administrativa, relativas à definição, pelo Ministério das Comunicações, dos programas a 
serem financiados com os recursos do FUST, e na efetiva destinação orçamentária, pela 
Anatel, dos valores necessários ao financiamento de tais programas. Para a OAB, ao não 
aplicar os recursos do FUST em suas finalidades, a Anatel e o Ministério das Comunicações 
estariam tornando “ineficazes” as normas constitucionais que asseguram direitos 
fundamentais da população à comunicação e à informação, ao tratamento isonômico e à 
proteção ao consumidor.  

Em sua decisão, o ministro Lewandowski afirma que, a despeito da extensa e relevante 
argumentação feita pela OAB na petição inicial da ação, a entidade não se desincumbiu do 
ônus de apontar a norma constitucional que deixou de ser viabilizada por ausência de 
medidas concretas do Poder Público destinadas a torná -la efetiva. “Ao deixar de indicar a 
omissão inconstitucional quanto ao cumprimento de dever constitucional de legislar sobre a 
universalização das telecomunicações, ou quanto à adoção de providências de índole 
administrativa às quais estariam obrigados o Presidente da República e a Agência Nacional 
de Telecomunicações, a petição inicial não atendeu ao artigo 12 -B, da Lei 9.868/1999”, 
af irmou. 

O dispositivo da Lei das ADIs prevê que, na proposição de ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão, a petição inicial deve indicar a omissão inconstitucional 
total ou parcial quanto ao cumprimento de dever constitucional de legislar ou quanto à 
adoção de providência de índole administrativa e o pedido, com suas especif icações, 
devendo conter cópias dos documentos necessários para comprovar a alegação de 
omissão. A inicial da ADO foi indeferida com base no artigo 12 -C da Lei 9.868/1999, que 
autoriza o relator a fazê-lo quando a petição inicial for inepta, não fundamentada ou 
manifestamente improcedente.  
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INCIDÊNCIA DE ICMS SOBRE VENDA DE AUTOMÓVEIS POR LOCADORAS É TEMA DE 
REPERCUSSÃO GERAL 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se  incide o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) na venda de automóveis integrantes do ativo imobilizado de 
locadoras de veículos, independentemente de a compra ter ocorrido em prazo inferior a um 
ano. O tema é discutido no Recurso Extraordinário (RE) 1025986, que teve repercussão 
geral reconhecida pelo Plenário Virtual.  

No caso dos autos, a Localiza Rent a Car impetrou mandado de segurança postulando a 
isenção de ICMS na venda de veículos adquiridos de montadoras, antes de decorrido o 
período de um ano da compra. Entre outros pleitos, a locadora pedia o afastamento de 
regra do Convênio nº 64/2006 do Conselho Nacional de Polít ica Fazendária (CONFAZ), que 
estabelece a incidência do imposto caso a venda seja efetuada em prazo inferior a um a no 
da aquisição do bem. 

O Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJ-PE), em grau de recurso, indeferiu o 
pedido, sob o entendimento de que, devido à natureza mercantil da operação, quando os 
bens tiverem sido comprados por locadora de veículos e seja m integrantes de seu ativo 
fixo, o ICMS deve incidir na operação de venda dos automóveis realizada em prazo inferior 
a 12 meses. No recurso ao STF, a Localiza af irma que a obrigação contraria os princípios 
da legalidade tributária, da isonomia, da não cumu latividade e da livre concorrência. 
Sustenta que os contribuintes têm o direito de não recolherem ICMS na alienação de bem 
do ativo imobilizado, pois, segundo alega, não há circulação de mercadorias.  

Em contrarrazões, o Estado de Pernambuco afirma que o Convênio CONFAZ nº 64/2006 e o 
Decreto estadual nº 29.831/2006, que o regulamenta, não criaram novo caso de incidência 
do ICMS, tendo apenas condicionado a redução da base de cálculo à permanência do bem, 
no ativo fixo do adquirente, pelo período mínimo de 12 meses. Afirma, ainda, que os 
dispositivos constitucionais suscitados no recurso extraordinário não teriam sido 
prequestionados no mandado de segurança e que não haveria repercussão geral.  

Em manifestação no Plenário Virtual, o ministro Marco Aurélio, rel ator do RE 1025986, 
salientou que a matéria é passível de repetição em inúmeros casos e, por este motivo, deve 
ser analisada pelo STF. Segundo ele, é necessário definir se a possibilidade de o Poder 
Executivo prever situações de incidência tributária em op erações não alcançadas pela 
legislação de regência do ICMS é harmônica, ou não, com os dispositivos constitucionais 
que vedam a instituição ou aumento de tributo sem lei que o estabeleça (artigo 150, inciso 
I), e atribuem aos Estados, ao Distrito Federal a  possibilidade de instituir impostos sobre a 
circulação de mercadorias (artigo 155, inciso II).  

O voto do relator, reputando a constitucionalidade da controvérsia e reconhecendo a 
repercussão geral, foi acompanhado pela maioria dos ministros. Ficaram venci dos os 
ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso e Celso de Mello.  

 

APÓS 30 ANOS, CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA PERMANECE UMA DAS MAIS 
AVANÇADAS DO MUNDO, AFIRMA PRESIDENTE DO STF 

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Dias Toffoli, af irmou neste sábado (20) 
que a Constituição brasileira, passados 30 anos, permanece uma das mais avançadas e 
democráticas do mundo contemporâneo. A afirmação foi feita em sua apresentação na  116ª 
Sessão Plenária da Comissão Europeia para a Democracia pelo Direito (Comissão de 
Veneza), realizada em Veneza (Itália). Em seu discurso, o ministro destacou os méritos do 
texto constitucional e os desafios ainda a serem enfrentados.  

Para Dias Toffoli, a Constituição da República tem como grande virtude o fato de ser fruto 
da participação popular, tanto por meio de seus representantes eleitos quanto da sociedade 
civil mediante emendas populares. “Foram mais de 72 mil sugestões de inici ativa popular, 
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fundadas em milhões de assinaturas”, assinalou. “Muitas dessas sugestões se tornaram 
normas constitucionais. A Constituição brasileira foi escrita pelo povo”.  

O ministro destacou aos demais integrantes da Comissão de Veneza a ênfase dada pel a 
Constituição brasileira ao princípio da dignidade da pessoa humana, à promoção dos 
direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos e culturais e à proteção das minorias. 
Ressaltou especialmente a valorização da liberdade, da igualdade, da função soc ial da 
propriedade e da proteção a grupos vulneráveis, como crianças, adolescentes, idosos, 
pessoas com deficiência e populações indígenas e quilombolas.  

Outro ponto destacado pelo ministro foi o fato de a Constituição garantir a ampla 
participação popular na polít ica por meio de instrumentos de democracia direta, como o 
voto direto e universal, de criação de partidos polít icos e de filiação partidária. “Por tudo 
isso, f icou conhecida como Constituição Cidadã”.  

De acordo com o presidente do STF, muitas das promessas contidas na Constituição foram 
efetivadas. “Hoje temos um país menos desigual e com menores diferenças regionais, mas 
ainda há muito a fazer”, observou. Um dos grandes desafios, na sua avaliação, é a 
necessidade de renovar o texto em aspectos que permitam o crescimento econômico e a 
responsabilidade fiscal. “É uma Constituição que se permite ser modernizada”, af irmou, 
ressaltando, no entanto, o respeito aos preceitos imutáveis do texto constitucional.  

“Estamos nos transformando em uma sociedade ma is livre, plural, engajada e propositiva. 
Uma sociedade em que diferentes grupos se mobilizam para dar voz a seus anseios e 
pautas polít icas. Uma sociedade mais democrática e que, cada vez mais, acredita na 
democracia”, concluiu. 

- Leia a íntegra do discurso. 

 

TEMPO DESTINADO À TRANSMISSÃO DE PROGRAMAS CULTURAIS E JORNALÍSTICOS 
POR EMISSORAS DE RÁDIO É TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL  

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai analisar se o decreto que estabelece percentuais 
mínimos e máximos a serem observados pelas emissoras de rádio na produção e na 
transmissão de programas culturais, artísticos e jornalísticos locais foi recepcionado pela 
Constituição Federal (CF) de 1988. O tema, objeto do Recurso Extraordinário (RE) 
1070522, teve repercussão geral reconhecida, por maioria,  pelo Plenário Virtual. 
 
No caso em análise, a comissão de licitação desclassif icou o Sistema de Comunicação 
Viaom Ltda. dos procedimentos licitatórios para delegação de serviços de radiodifusão nos 
municípios de Jupi e Betânia (PE), porque sua proposta técnica não atendeu à condição 
estabelecida pelo edital relativa ao tempo dedicado a programas culturais, artísticos e  
jornalísticos locais, contida no Decreto 52.795/1963.  
 
A empresa recorreu e o Tribunal Regional Federal da 5ª Região proveu a apelação com o 
fundamento de que o artigo 221, inciso III, da Constituição da República é expresso ao 
atribuir exclusivamente à lei a definição dos percentuais a serem observados pelas 
emissoras de rádio e televisão na produção e na transmissão de programas locais, não  
cabendo a regulamentação da matéria por outra espécie normativa. Portanto, o edital não 
poderia estipular os limites com base em determinações previstas em decreto não 
recepcionado pela Constituição. Com isso, declarou a nulidade do certame licitatório.  
 
A União defende, no recurso extraordinário, que tanto a Lei 4.117/1962 (Código Brasileiro 
de Telecomunicações) quanto o Decreto 52.795/1963 dispõem sobre o tempo a ser 
destinado aos referidos programas. Sustenta a inexistência de violação à liberdade de 
expressão, pois estabelecer um percentual mínimo de programação local não signif ica que 
se está impondo o conteúdo da programação.    

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/discursoVeneza116.pdf
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Manifestação 
 
O relator do RE, ministro Luiz Fux, observou que o Plenário do STF, recentemente, ao 
julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4923, de sua relatoria, firmou o 
entendimento de que é legítima a fixação pela legislação de cotas de conteúdo nacional 
para canais e pacotes de TV por assinatura. Na ocasião, o relator consignou que as cotas 
de conteúdo nacional consubstanciam meio idôneo para a promoção da cultura e da 
identidade nacional ao estimular a indústria audiovisual do país.  
 
Para o ministro, o caso em discussão no RE, embora diverso do precedente citado, também 
envolve o fomento da identidade e da cultura das mais diversas localidades do Brasil. “É 
imperioso que o STF se manifeste sobre a legitimidade da polít ica pública de cotas de 
conteúdo local implementada pela legislação ora impugnada”, af irmou.  
 
Outro ponto relevante da controvérsia, segundo Fux, é  a respeito do juízo de recepção, pela 
Constituição da República, de normas anteriores a ela. No seu entendimento, existindo 
compatibilidade de conteúdo, a norma infraconstitucional deve ser recepcionada pela 
Constituição em vigor, independentemente da forma normativa exigida. “Todo o 
ordenamento jurídico infraconstitucional é recebido pela Constituição nova desde que com 
ela seja materialmente compatível. Nesse contexto, a recepção do ordenamento 
infraconstitucional anterior independe de previsão expressa no texto da Constituição nova”, 
disse.  
 
O ministro considerou que a matéria tratada no recurso transcende os limites subjetivos das 
partes, uma vez que a definição sobre a recepção ou não pela Constituição da República de 
1988 das determinações contidas no Decreto 52.795/1963, “além de implicar juízo sobre a 
validade de norma em vigor há décadas em todo o território nacional, poderá impactar, 
ainda, a radiodifusão de conteúdos culturais, artísticos e jornalísticos regionais e locais, 
produzidos em milhares de municípios do Brasil, com inegável repercussão para as 
populações atingidas”.  

 

MINISTRO FACHIN NEGA PEDIDO PARA SUSPENDER CONDENAÇÃO DO SENADOR 
ACIR GURGACZ 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido de liminar em 
que o senador Acir Gurgacz (PDT/PR) buscava suspender os efeitos da condenação a ele 
imposta pela Primeira Turma da Corte até o julgamento de revisão criminal a ser 
apresentada por sua defesa. A decisão foi proferida na Tutela Provisória Antecedente (TPA) 
5. 

Gurgacz foi condenado no julgamento da Ação Penal (AP) 935 à pena de 4 anos e 6 meses, 
em regime inicial semiaberto, por desvio de finalidade na aplicação de financiamento obtido 
em instituição financeira of icial (artigo 20 da Lei 7.492/1986). Sua defesa susten ta a 
plausibilidade da alegação a ser apresentada na revisão criminal, segundo a qual a pena -
base fixada ultrapassou o dobro da pena mínima prevista para o crime em questão. Alega 
ainda que a pena deverá necessariamente ser reduzida por conta da incidência  da 
minorante prevista no artigo 16 do Código Penal, que trata do arrependimento posterior e 
que não foi aplicada. 

Em sua decisão, o ministro Fachin lembrou que a revisão criminal tem por objetivo discutir 
aspectos da legalidade de condenação que tenha sido proferida sem fundamento em 
elementos probatórios, diferentemente da apelação, que permite reexame aprofundado da 
suficiência dessas provas ou ainda de melhor interpretação do direito aplicado ao caso 
concreto. “Como já reconheceu esta Suprema Corte, a revisão criminal não atua como 
ferramenta processual destinada a propiciar tão somente um novo julgamento, como se 
instrumento fosse de veiculação de pretensão recursal. Possui pressupostos de cabimento 
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próprios que não coincidem com a simples f inalidade de  nova avaliação do édito 
condenatório”, ressaltou. 

Para o relator, contudo, não ficou demonstrado, claramente, o flagrante e incontestável 
desacerto na f ixação da pena privativa de liberdade, como se exige para que a admissão da 
revisão criminal, quer no que diz respeito à incorreta valoração das provas, quer quanto à 
violação expressa à dispositivo legal. O ministro entendeu não ser o caso de, 
monocraticamente e sem ouvir as partes, antecipar a tutela em face de futura revisão 
criminal com base em alegados equívocos na fixação da pena. 

Como se trata de tutela provisória antecedente em revisão criminal, de competência do 
Plenário, o ministro submeteu o julgamento de mérito da TPA à deliberação da Corte, 
facultando a manifestação da Procuradoria-Geral da República (PGR) até o início do 
julgamento. 

 

2ª TURMA DECIDE OFICIAR À PGR PARA PROVIDÊNCIAS QUANTO A VÍDEO COM 
OFENSAS A MINISTROS 

O decano do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Celso de Mello, solidarizou -se nesta 
terça-feira (23) com a presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e ministra do STF, 
Rosa Weber, por ofensa veiculada em vídeo na internet. A manifestação do decano se deu 
no início da sessão da Segunda Turma e, por unanimidade, o colegiado decidiu of icia r a 
Procuradoria-Geral da República (PGR) para que, uma vez identif icado o autor das ofensas, 
tome as providências cabíveis. “Não podemos ficar apenas nas palavras, que são 
importantes, mas precisamos transformar essas palavras em atos e consequências”, 
observou o presidente da Segunda Turma, ministro Ricardo Lewandowski.  

Em sua manifestação ( leia a íntegra), o ministro Celso de Mello afirmou que o vídeo 
traz criminosas ofensas morais à honra, à dignidade, à respeitabilidade e ilibada reputação 
da ministra Rosa Weber, "magistrada de irrepreensível conduta profissional".  

“Quero estender a minha pessoal e irrestrita solidariedade à eminente e honrada ministra 
Rosa Weber, magistrada de valor, brilho e seriedade incomparáveis, cujo inconspurcável 
patrimônio moral tem o integral respeito de todos seus colegas deste Supremo Tribunal 
Federal e da comunidade jurídica em geral, pois os injustos e criminosos ataques  à sua 
honra ilibada representam um ultraje inaceitável a esta Suprema Corte, à ordem 
democrática e ao Poder Judiciário do Brasil”, disse.  

O ministro considerou indigna, de quem diz ser oficial das Forças Armadas, a manifestação 
do autor do vídeo que, "a pretexto de exercer a liberdade de pal avra – que constitui um dos 
mais preciosos privilégios dos cidadãos da República –, resvalam para o plano subalterno 
da prática abusiva e criminosa da calúnia, da difamação e da injúria”, assinalou, 
ressaltando que a conduta apresentada no vídeo expressa intolerância e incapacidade de 
conviver em harmonia com as bases democráticas da sociedade. 

O decano também se solidarizou com o presidente do STF, ministro Dias Toffoli, o 
presidente da Segunda Turma, ministro Ricardo Lewandowski, e o ministro Luiz Fux, 
também ofendidos no vídeo, “magistrados probos e exemplares cuja integridade pessoal e 
comportamento profissional desautoriza os doestos contra eles assacados e os vilipêndios 
que criminosamente atingiram, de modo injusto, o patrimônio moral desses eminentes  juízes 
do Supremo Tribunal Federal”.  

Agressão à magistratura  

Todos os ministros do colegiado aderiram à manifestação do decano. A ministra Cármen 
Lúcia afirmou que o vídeo traz “perplexidade e indignação”. “Tudo que atinge um de nós 
atinge todo o tribunal como instituição, que é muito mais importante que cada um, que se 
preserva pela atuação ética, correta, honesta e séria de cada juiz desta Casa, que tem 
tentado agir de acordo com a lei e espera isso de cada cidadão brasileiro”, pontuou.  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/pronunciamentoMCelso.pdf
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O ministro Gilmar Mendes af irmou que o país está vivendo um momento delicado e é 
preciso que haja a devida serenidade. “Todos nós que passamos ou estamos no TSE temos 
vivido e visto a paixão que envolve a questão das urnas eletrônicas. Fizemos e nos 
esforçamos para mostrar que não há razão para qualquer suspeita em relação ao sistema 
eleitoral adotado. Por que então gerar suspeitas sobre o processo? O que se quer é criar 
um ambiente de terror, de suspeita, se os resultados não atenderem a dada expectativa”, 
ponderou. 

O ministro Edson Fachin também se solidarizou aos ministros citados no vídeo. “A agressão 
a um juiz é, a rigor, uma agressão a toda magistratura”, sublinhou. Da tribuna, o advogado 
Alberto Zacharias Toron aderiu à manifestação do decano do Supremo e prestou 
solidariedade irrestrita aos ministros.  

1ª Turma 

Na Primeira Turma, o ministro Luís Roberto Barroso  comentou o episódio e registrou 
apoio à presidente do TSE: 

“Vossa Excelência é um orgulho para todos nós, uma honra para a justiça brasileira e uma 
luz na escuridão desse momento dif ícil que atravessamos. O que brilha com luz própria, 
como é o seu caso, não há nada que possa apagar. O mal, a grosseria, a injustiça não 
podem mais que o bem e jamais terão capacidade de abalar uma pessoa com a integridade 
e com a reputação que Sua Excelência merecidamente desfruta”, afirmou.  

As declarações foram endossadas pelo ministro Luiz Fux e complementadas pelo 
ministro Alexandre de Moraes. Segundo ele, a ministra Rosa Weber é “a pessoa certa, no 
momento certo: moderação, ponderação, equilíbrio”.  

 

1ª TURMA RECEBE DENÚNCIA CONTRA DEPUTADO DO RN POR SUPOSTO DESVIO DE 
RECURSOS PÚBLICOS DO IDEMA 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), nesta terça -feira (23), recebeu 
denúncia na qual o deputado estadual Ricardo Motta (PSB-RN) é acusado pela prática, em 
tese, dos crimes de peculato, lavagem de dinheiro e organização criminosa. Por decisão 
unânime, o colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Luiz Fux, que considerou a 
verossimilhança da versão de colaboradores por meio de evidências contidas em provas 
documentais e testemunhais.  

O inquérito foi remetido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte (TJ -RN) 
e recebido como Ação Originária (AO 2275) no Supremo em razão da ausência de quórum 
para a análise do processo, tendo em vista que mais da metade dos desembargadores do 
TJ se declarou suspeito para atuar no caso. A remessa foi realizada com base no artigo 
102, inciso I, alínea “n”, da Constituição Federal, que confere competência ao STF em 
processos nos quais mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos 
ou sejam direta ou indiretamente interessados.  

De acordo com a denúncia, o deputado teria participação em esquema criminoso que 
desviou mais de R$ 19 milhões dos cofres do Instituto de Desenvolvimento Sustentável do 
Rio Grande do Norte (IDEMA/RN), mediante a utilização de ofícios que autorizaram 
pagamentos com conteúdo fraudulento. Os crimes foram alvo da Operação Candeeiro, 
deflagrada em setembro de 2015, naquele estado.  

Voto do relator 

O relator da matéria, ministro Luiz Fux, votou pelo recebimento da denúncia, “Estamos 
numa fase preliminar em que vigora o princípio  in dubio pro societate.  Assim, se 
efetivamente proceder tudo quanto a defesa se propõe a comprovar, ela o fará no curso da  
ação penal”, ressaltou, ao acrescentar que é preciso que a denúncia esteja embasada em 
dados que evidenciam o mínimo de autoria e materialidade, como é o caso dos autos.  
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O ministro também entendeu que estão atendidos os requisitos do artigo 41, do Código de 
Processo Penal (CPP), segundo o qual a denúncia ou queixa conterá a exposição do fato 
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualif icação do acusado ou esclarecimentos 
pelos quais se possa identif icá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das 
testemunhas. Ele verif icou que, além da delação premiada, diversos outros elementos de 
provas contidos nos autos embasam os fatos analisados para fins de recebimento da 
denúncia. 

Segundo o relator, o processo contém depoimentos de três agen tes que retratam os 
mesmos fatos contados na denúncia, bem como mostra relatos de testemunhas que af irmam 
ter presenciado a entrega dos valores mencionados nos autos. O ministro Luiz Fux af irmou 
que também há documentos de natureza bancária que retratam as  operações de desvio de 
valores do IDEMA, além de saques realizados pelos representantes das pessoas jurídicas 
que participavam do esquema e, por fim, extratos telefônicos com contatos realizados entre 
o denunciado e o colaborador no período próximo às operações financeiras fraudulentas.  

“Tudo a atribuir verossimilhança ao relato, que vai permitir que no curso da ação penal se 
comprove o contrário”, salientou. O ministro Luiz Fux mencionou ter homologado a delação 
premiada e observou que ela foi antecedida de todas as cautelas procedimentais previstas 
na lei, “a partir da inquirição do colaborador na presença de seu defensor, ato que 
confirmou a voluntariedade com que negociados os atos de exposição de vontade”.  

 

2ª TURMA CONFIRMA INELEGIBILIDADE DE PREFEITO DE GUAMARÉ (RN) 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal confirmou decisão monocrática do ministro 
Celso de Mello que negou provimento a recurso extraordinário (RE 1128439) interposto pelo 
prefeito de Guamaré (RN). Helio Willamy Miranda da Fonseca, ree leito em 2016, 
questionava decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que havia mantido sua 
inelegibilidade em decorrência da impossibilidade de exercício de terceiro mandato 
consecutivo pelo mesmo núcleo familiar. Por unanimidade, a Turma também cassou liminar 
do TSE que havia permitido a posse do prefeito.  

Inelegibilidade 

Helio Willamy, do PMDB, foi eleito prefeito de Guamaré em 2012 e concorreu à reeleição 
em 2016. No governo anterior, seu cunhado, segundo colocado nas eleiçõ es de 2008, 
acabou assumindo a prefeitura em 2009, após a cassação da chapa vitoriosa. No entanto, 
afastou-se do cargo para tratamento de saúde e, meses antes das eleições de 2012, 
renunciou ao mandato. 

A Justiça Eleitoral do Rio Grande do Norte indeferiu o registro da candidatura de Willamy 
em 2016 com base no artigo 14, parágrafos 5º e 7º, da Constituição da República, que veda 
a permanência de um mesmo grupo familiar na chefia do Poder Executivo por mais de dois 
mandatos consecutivos. A decisão foi mantida pelo TSE. No entanto, ao admitir a remessa 
do recurso extraordinário ao STF, a Presidência do TSE deferiu liminar para suspender os 
efeitos da decisão, o que permitiu a posse do candidato.  

Formações oligárquicas  

Em junho de 2018, o ministro Celso de Mel lo negou provimento ao RE por entender que a 
decisão do TSE está de acordo com a jurisprudência firmada pelo STF na análise da 
matéria. Na decisão monocrática, o ministro ressaltou que a Constituição define situações 
de inelegibilidade visando impedir a formação de grupos hegemônicos. “As formações 
oligárquicas, como se sabe, constituem grave deformação do processo democrático”, 
af irmou o decano. 

O ministro lembrou ainda que o Plenário do STF, desde 1994, no julgamento do RE 171061, 
firmou o entendimento de que o artigo 14, parágrafo 7º, da Constituição alcança o 
parentesco de cunhado. 
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Agravo  

Na sessão desta terça-feira (23), no julgamento do agravo interposto pelo prefeito, o relator 
reiterou os fundamentos da decisão monocrática e assinalou que o STF també m entende 
que, em se tratando de mandato tampão, como no caso, não há tratamento diferenciado, 
pois este se equipara ao mandato regular.  

Por unanimidade, a Turma negou provimento ao agravo regimental e cassou a cautelar 
anteriormente concedida pelo TSE, determinando a comunicação imediata da decisão à 
Câmara Municipal de Guamaré e à Justiça Eleitoral do RN.  

 

EC 45/2004 TROUXE MAIS TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA AO SISTEMA JUDICIÁRIO 
BRASILEIRO 

Ao longo destes 30 anos de vigência, a Constituição Federal (CF) de 1988 recebeu 99 
emendas em seu texto original, além de cinco emendas constitucionais de revisão editadas 
em 1994. Uma das alterações de maior relevância para o Judiciário encontra -se às 
vésperas de completar 14 anos de sua edição - a Reforma do Poder Judic iário, instituída 
pela Emenda Constitucional (EC) 45, de dezembro de 2004, promoveu importantes 
inovações no sistema de Justiça brasileiro, especialmente na aplicação de instrumentos que 
têm por objetivo dar transparência e eficiência às suas decisões. Ent re elas, destacam-se a 
criação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a adoção do instituto da repercussão geral 
dos recursos extraordinários.   

Repercussão geral  

A EC 45/2004 passou a incluir a necessidade de a questão constitucional trazida nos 
recursos extraordinários possuir repercussão geral para que seja analisada pelo STF. 
Dessa forma, o recorrente deve demonstrar que a matéria discutida no recurso é relevante 
do ponto de vista econômico, polít ico, social ou jurídico e que transcende os interesses das 
partes envolvidas. O instituto foi regulamentado pela Lei 11.418/2006, que alterou o Código 
de Processo Civil (CPC) de 1973. A matéria é hoje tratada pela Lei 13.105/2015 (novo CPC) 
e pelo Regimento Interno do STF.   

O mecanismo da repercussão geral permite uniformizar a interpretação constitucional e 
vincular sua aplicação às instâncias inferiores, evitando que a Corte decida múltiplos casos 
idênticos sobre a mesma questão constitucional. Além disso, garante a segura nça jurídica, 
pois as decisões de todas as instâncias do Judiciário sobre determinada matéria passam a 
ser uniformes.   

Os ministros deliberam se determinada matéria tem ou não repercussão geral por meio do 
Plenário Virtual. O relator suscita a questão e os outros ministros têm 20 dias para votar. 
Segundo a regra criada pela EC 45/2004, somente pela manifestação de dois terços de 
seus membros (oito votos) o STF pode recusar a existência de repercussão geral, e as 
abstenções pesam a favor do reconhecimento da repercussão geral. O Plenário Virtual 
funciona 24 horas por dia e contribui para evitar a sobrecarga do Plenário f ísico.  
 
Na dinâminca de funcionamento do instituto, os demais tribunais sobrestam processos para 
aguardar o julgamento de mérito de temas com repercussão geral reconhecida. Após o 
julgamento de mérito, a tese proferida no recurso paradigma pode ser replicada pelas 
instâncias de origem.  

Números 
 
Até o momento, o STF examinou 1.015 preliminares de repercussão geral e reconheceu a 
existência do instituto em 684 processos. A Corte já julgou o mérito de 380 recursos 
extraordinários com repercussão geral reconhecida.    
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CNJ 
 
Na exposição de motivos da EC 45/2004, constou a necessidade de fiscalização do 
Judiciário e de maior transparência. Enquanto o  Executivo era f iscalizado pelo Legislativo, 
este pelo povo e ambos pelo Poder Judiciário, este últ imo não se submetia a qualquer 
modalidade de controle externo.  

Para cumprir essa missão, outra inovação da EC 45/2004 foi a criação do CNJ, órgão 
responsável pelo controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do 
cumprimento dos deveres funcionais dos juízes.    

O Conselho zela pela autonomia do Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da 
Magistratura, podendo expedir atos regulamentares , no âmbito de sua competência, ou 
recomendar providência, sendo ainda responsável pela elaboração de polít icas estratégicas 
e pelo exame de questões disciplinares de magistrados. Formado não apenas por juízes, 
mas também por representantes da sociedade, da advocacia e do Ministério Público, o 
Conselho é um órgão plural.  

O CNJ atua em diversas áreas de interesse da sociedade, como o aprimoramento da 
aplicação da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), o estimulo à não judicialização, o 
incentivo à conciliação e à mediação, a promoção de polít icas públicas referentes ao 
sistema carcerário, a elaboração anual de panorama do Poder Judiciário e a atuação em 
programas para melhoria da eficiência da Justiça. Também estimula a adoção dos 
processos eletrônicos. Muitas dessas inovações têm como objetivo garantir a razoável 
duração de processos judiciais e administrativos, outra demanda instituída pela EC 45.  

Justiça em números  

O Relatório Justiça em Números, elaborado continuamente desde 2005 com a 
sistematização das estatísticas judiciárias nacionais, está em sua 14ª edição e apresenta 
indicadores de desempenho, informatização e produtividade dos tribunais, além de 
informações sobre os gastos do Judiciário e processos em tramitação .  
 
A edição lançada este ano informa que o número de processos em tramitação apresentou o 
menor crescimento da série histórica da pesquisa (iniciada em 2009), com variação de 
0,3%, e que o Poder Judiciário chegou ao fim de 2017 com um acervo de 80,1 milhõ es de 
processos que aguardam solução definitiva. Um dos pontos positivos foi a elevação da 
produtividade média dos magistrados em 3,3%, atingindo em 2017 o maior valor da série 
histórica observada, com 1.819 processos. Também houve aumento considerável no 
percentual de processos autuados eletronicamente, que passou de 30,4% em 2013 para 
79,7% em 2017. 

O relatório sumariza os resultados alcançados e possibilita ao CNJ a proposição de metas a 
serem alcançadas pelos tribunais nos anos seguintes.  

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI ASSINA TERMO QUE CAPACITA CNJ A ESTIMULAR ADOÇÃO 
DE PENAS ALTERNATIVAS 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
ministro Dias Toffoli, e o ministro da Segurança Pública, Raul Jungmann, as sinaram hoje 
(24) um termo de execução descentralizada que permite a transferência inicial de R$ 20 
milhões ao CNJ para desenvolver estratégias que reduzam a superlotação carcerária por 
meio do incremento da adoção de penas alternativas e de centrais de monitoramento de 
tornozeleiras eletrônicas. Toffoli saudou a iniciativa como o primeiro passo concreto, dado 
conjuntamente pelos Poderes Judiciário e Executivo, para o enfretamento da crise 
penitenciária no País, e afirmou que a parceria põe em prática um dos compromissos de 
sua gestão. 

http://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justicaemnumeros/2016-10-21-13-13-04/pj-justica-em-numeros
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O ministro destacou que a adoção de penas alternativas à prisão para punir o cometimento 
de delitos de menor potencial ofensivo exige uma mudança cultural por parte dos juízes, 
com o objetivo de oferecer uma opção real ao encarceramento, sem comprometer a 
segurança pública. Enfatizou ainda que a medida será uma forma de dar resposta a uma 
decisão do STF que, em 2015, ao julgar uma ação que pedia à Corte que reconhecesse a 
violação de direitos fundamentais da população carcerária e adotasse providências, 
reconheceu o estado inconstitucional de coisas no sistema penitenciário brasileiro e 
determinou o descontingenciamento de verbas do Funpen e a realização de audiências de 
custódia em até 24 horas, contadas do momento da prisão.  

“O Conselho Nacional de Justiça pretende, com esses valores repassados pelo Ministério 
da Segurança Pública, fazer-se presente em todos os Tribunais do país, oferecendo 
assistência técnica para a implementação de um efetivo controle de vagas do sistema 
prisional, única saída capaz de romper com o atual quadro caótico em que nos 
encontramos. Faremos, em cada uma das 27 unidades da federação, diagnósticos locais 
relacionados à aplicação e execução das medidas alternativas à prisão, criando condições 
para que os serviços de acompanhamento de pessoas que cumprem penas e medidas em 
liberdade sejam implantados”, disse o ministro Toffoli.  

O presidente do STF e do CNJ destacou a economia decorrente da adoção de penas 
alternativas à prisão com monitoramento eletrônico : um cidadão encarcerado custa R$ 3 mil 
mensais ao Estado, enquanto o monitoramento é feito com R$ 600. Segundo dados 
apresentados pelo ministro Raul Jungmann na solenidade de assinatura do termo, a 
população carcerária é de 736 mil indivíduos e há 564 mil  mandados de prisão em aberto. O 
ministro afirmou que o “problema número 1” da segurança pública no Brasil é o seu sistema 
prisional e, se nada for feito, em 2025 serão 1,4 milhão detentos.  

Jungmann reconheceu que o Estado brasileiro não tem condições de g arantir a vida dos 
detentos e também falha no processo de ressocialização da população carcerária que, por 
não ser aceita de volta à sociedade, termina por reincidir no crime. “O sistema estatal, com 
mais de 1.400 unidade prisionais, seja pela superlotação , seja pela não observância do 
princípio constitucional da separação dos apenados pelo tipo de crime cometido, não é 
capaz de assegurar a vida do detento, e ele então recorre às facções para proteger a 
própria vida. Ao fazê-lo, ele faz um juramento e se torna um escravo dessas facções, dentro 
do sistema ou fora dele”, admitiu, acrescentando há cerca de 70 facções criminosas, sendo 
a maioria delas de base prisional.  

Por esse motivo, o ministro da Segurança Pública destacou a importância do estímulo à 
adoção de penas alternativas, já que reduzirá o problema da superlotação carcerária e 
também o controle, a atuação e o tamanho dessas facções criminosas. Firmado pelo CNJ e 
o Departamento Penitenciário Nacional (Depen), órgão subordinado ao Ministério da 
Segurança Pública, o termo de execução descentralizada tem vigência de 30 meses, 
podendo ser prorrogado. Segundo Jungmann, estão sendo finalizados outros dois termos 
semelhantes no valor de R$ 35 milhões cada, recursos que serão empregados em duas 
ações específ icas: o cadastramento biométrico de presos e a digitalização de todos os 
processos de execução criminal em tramitação no País. As duas ações constam das metas 
anunciados pelo ministro Dias Toffoli quando assumiu o STF e o CNJ.  

 

STF JULGA INCONSTITUCIONAL LEI MUNICIPAL QUE OBRIGA SUPERMERCADO A 
MANTER EMPACOTADOR 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) negou provimento, na 
sessão desta quarta-feira (24), ao Recurso Extraordinário (RE) 839950, interposto pelo 
Município de Pelotas (RS) para questionar decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul (TJ-RS) que declarou inconstitucional lei local que obriga supermercados e similares a 
prestarem serviços de acondicionamento ou embalagem de compras. A tese  aprovada para 
fins de repercussão geral af irma que “são inconstitucionais as leis que obrigam os 
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supermercados ou similares à prestação de serviços de acondicionamento ou embalagem 
de compras por violação ao princípio da livre iniciativa”.  

Ao julgar ação do Sindicato do Comércio Varejista de Gêneros Alimentícios de Pelotas, o 
TJ-RS derrubou a Lei 5.690/2010, de Pelotas, por entender que a norma afronta as 
disposições do artigo 13 da Constituição Estadual por legislar sobre matéria não elencada 
entre aquelas da sua competência, usurpando a competência legislativa da União. Contra 
essa decisão, o município gaúcho recorreu ao STF por meio do Recurso Extraordinário com 
Agravo (ARE) 642202, substituído para julgamento de tema de repercussão geral pelo RE 
839950. 

O julgamento do recurso teve início na sessão da última quarta -feira (17), quando foi ouvida 
a sustentação oral do representante da Associação Brasileira de Supermercados (Abras), 
que falou na condição de amigo da corte.  

Na sessão desta quarta (24), ao re tomar a análise do caso, o relator do recurso, ministro 
Luiz Fux, votou pela improcedência do pleito. Segundo ele, no julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 907, ajuizada contra uma lei do Estado do Rio de Janeiro 
com o mesmo teor, o STF reconheceu, por maioria de votos, a inconstitucionalidade da lei 
f luminense, por entender que a norma que exige contratação de funcionário específico para 
empacotamento usurpa a competência privativa da União para dispor sobre direito do 
trabalho e direito comercial, lembrou o ministro.  

O princípio constitucional da livre iniciativa veda medidas que direta ou indiretamente 
determinem a manutenção de postos de trabalho em detrimento das configurações do 
mercado, salientou o ministro Fux. Além disso, frisou q ue a obrigação de os 
estabelecimentos oferecerem serviço de empacotamento viola, ainda, a garantia 
constitucional da proteção dos interesses do consumidor, caracterizando venda casada, 
proibida pelo Código de Defesa do Consumidor, além de resultar em aumen to de preços 
para os clientes, mesmo para aqueles que não necessitem de tal serviço.  

Acompanharam o voto do relator pelo desprovimento do recurso os ministros Edson Fachin, 
Rosa Weber, Cármen Lúcia, Gilmar Mendes, Marco Aurélio e Dias Toffoli.  

Divergência 

Já os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Celso de Mello divergiram 
parcialmente do relator. Para a divergência, o artigo 1º ( caput e parágrafo 1º) da lei dispõe 
sobre direito do consumidor, prevendo um modelo de atendimento mais satisfató rio aos 
consumidores, e não viola a Constituição. Já o dispositivo que exige a contratação de 
funcionário específ ico para a função (parágrafo 2º do artigo 1º) invadiu competência 
privativa da União, devendo ser considerada inconstitucional, de acordo com o  voto dos 
ministros que divergiram do relator.  

 

PRESIDENTE DO STF RECEBE MEDALHA DO MÉRITO JUSTIÇA & CIDADANIA 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
ministro Dias Toffoli, recebeu nesta quarta-feira (24) a Medalha do Mérito Justiça & 
Cidadania criada para homenagear quem defende e luta pela liberdade. A condecoração é 
oferecida pela Confraria Dom Quixote e pela revista “Justiça & Cidadania”. Também foram 
agraciados com a medalha os ministros do STF Marco Aur élio e Ricardo Lewandowski.  

Na solenidade, realizada na Sala de Sessões da Segunda Turma do STF, 18 personalidades 
que se destacaram em 2018 em defesa da ética, da justiça e dos direitos da cidadania 
receberam os troféus Dom Quixote de La Mancha e Sancho Pança. “As figuras de Dom 
Quixote e Sancho Pança constituem os símbolos dos valores que devemos cultivar: a ética, 
a coragem, a dignidade, a determinação, o amor, o desprendimento, a renúncia e a lealdade 
à Justiça, ao Direito, à Constituição Federal, à democracia e à República”, afirmou o 
ministro Dias Toffoli.  
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O presidente do STF e do CNJ disse que neste momento, em que a Constituição completa 
30 anos, a premiação adquire significado mais especial. “A Constituição de 1 988 representa 
um compromisso com a instauração de um novo país, que se tornou mais democrático, 
livre, justo, solidário e igualitário. Se fosse preciso designar uma palavra para resumir o 
espírito da Constituição, eu diria que a palavra é fraternidade. Qu e sejamos todos nós 
verdadeiros Dom Quixotes em defesa dos valores constitucionais”, declarou.  

O editor-executivo da revista “Justiça & Cidadania”, Tiago Salles, apontou que os três 
ministros do STF agraciados com a medalha são ícones que lutam em defesa d as 
liberdades individuais. Já os que receberam o troféu foram escolhidos pela defesa da 
justiça, da ética, da moral e dos direitos da cidadania. “Dom Quixote é o símbolo máximo da 
luta incansável pela Justiça e Sancho Pança o símbolo da lealdade e da f idel idade”, 
apontou. 

As personalidades que receberam o troféu foram: o corregedor nacional de Justiça, ministro 
Humberto Martins; os ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Benedito Gonçalves, 
Herman Benjamin, Nefi Cordeiro, Raul Araújo Filho e Sérgio Kukina; os ministros do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) João Batista Brito Pereira, Douglas Alencar e Walmir 
Oliveira da Costa; a advogada-geral da União, ministra Grace Mendonça; o presidente da 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Claudio Lamachia; o  desembargador do Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJ-SP) Carlos Vieira Von Adamek; o diretor jurídico da Itaipu 
Binacional, Cezar Eduardo Ziliotto; o vice-presidente do Conselho de Administração do 
Bradesco, Carlos Alberto Rodrigues Guilherme; o presiden te da Academia de Letras, 
Ciências e Artes do Amazonas, Gaitano Antonaccio; a professora da Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo (USP), Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka; e o 
advogado Márcio Eduardo Tenório da Costa Fernandes.  

 

MINISTRO DIAS TOFFOLI REÚNE-SE COM REPRESENTANTES DO TCU E DOS 
TRIBUNAIS DE CONTAS DO ESTADOS PARA DISCUTIR OBRAS PARALISADAS  

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
ministro Dias Toffoli, promoveu hoje (25) uma reunião de trabalho com ministros do Tribunal 
de Contas da União (TCU) e presidentes de Tribunais de Contas Estaduais para discutir a 
questão de obras que estão paralisadas em decorrência de decisões judiciais. Também 
participaram da reunião o corregedor-nacional de Justiça, ministro Humberto Martins, e os 
ministros Raul Jungmann (da Segurança Pública) e  Rossieli Silva (da Educação). O objetivo 
do reunião interinstitucional é avaliar, a partir de um levantamento nacional que já está 
sendo finalizado pelo TCU, como o Poder Judiciário pode atuar para destravar obras 
essenciais para o desenvolver o País e para impulsionar a economia, bem como obras de 
menor vulto mas que são essenciais para o bem-estar da comunidade, como escolas, 
creches e hospitais. Esta é uma das metas de gestão do ministro Toffoli à frente do CNJ, 
cuja importância e pioneirismo foram saudados pelos participantes da reunião.  

De acordo com o ministro Toffoli, a partir do diagnóstico, o segundo passo será envolver os 
Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais Federais, Ministério Público, Advocacia Pública, 
Procuradorias dos estados e também governadores e prefeitos, para  priorizar a solução 
desses processos judiciais através de uma interlocução com todos os atores envolvidos. “O 
objetivo dessa reunião interinstitucional é contextualizar e fazer um levantamento de obras 
que estão paradas, seja por decisões tomadas por tribunais de contas, seja por decisões 
tomadas em ações apresentadas ao Poder Judiciário. São muitas vezes desde pequenas 
obras até aquelas de grande vulto, mas que impactam a sociedade. Às vezes há uma 
decisão liminar e não é feito um acompanhamento disso, o que acaba gerando mais 
problema do que solução para a sociedade”, afirmou.  

Os ministros Raul Jungmann e Rossieli Silva apresentaram as dif iculdades de suas pastas e 
números de obras que receberam recursos federais e que estão paralisadas por ações do 
Ministério Público. Segundo Jungmann, o governo não consegue construir unidades 
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prisionais no Brasil na velocidade e na urgência necessár ias para atender à demanda de 
8,3% de crescimento anual de sua população carcerária. As razões para isso são as mais 
diversas, desde municípios que não querem receber unidades prisionais, passando pela 
judicialização das licitações até chegar aos desvios que exigem a necessária intervenção 
do Ministério Público. Jungmann afirmou que há soluções e alternativas, como a 
possibilidade de trabalhar com a UNOPS, a agência operacional da Organização das 
Nações Unidas de serviços para projetos, que permitiria a pos sibilidade de agilizar a 
construção de unidades prisionais sem configurar inexigibilidade ou dispensa de licitação, 
especialmente em casos emergenciais, como é o de Roraima.  

O ministro da Educação informou que há atualmente, no Brasil, 1.160 obras paradas que 
tiveram financiamento do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), mesmo 
após os esforços da pasta junto ao TCU para que fossem retomadas. Nos ensinos superior 
e técnico, são 150 obras paralisadas. Rossieli Silva relatou a iniciativa de alg uns governos 
estaduais, como o do Maranhão, que estão interessados em concluir com recursos próprios 
a construção de escolas municipais e afirmou que é preciso dar segurança jurídica a esses 
gestores. “Ora, se houve algum prejuízo ao Erário, que se puna os  responsáveis, mas não a 
população. A entrega dessas obras tem que ser uma prioridade para o Brasil”, afirmou. O 
ministro enfatizou que, ao invés de iniciar obras novas, é preciso terminar o que já começou 
a ser construído, até porque se não houver uma solução rápida, as fundações das obras 
paralisadas poderão não servir mais, devido à exposição das estruturas.  

O presidente do TCU, ministro Raimundo Carreiro, adiantou dados que constarão do 
relatório que identif icará todas as obras inacabadas no País, como foco principalmente nas 
áreas de educação e saúde. Segundo ele, foram identif icados 39.894 contratos de obras, 
dos quais 14.403 são de obras paralisadas ou inacabadas, fazendo com que R$ 144 bilhões 
deixem de circular na economia gerando emprego. Na área de educação, dentre as 2.218 
creches da pré-escola projetadas, 400 estão paralisadas e 1.818 estão inacabadas ou em 
andamento. Na área da saúde, das 3.074 Unidades Básicas de Saúde (UBS) projetadas, 
192 estão paralisadas e 2.882 estão com obras inacabadas ou em andamento. Quanto às 
Unidades de Pronto Atendimentos (UPAS), cuja projeção é de 169.000, 165.000 estão em 
andamento e 4.000 identif icadas como paralisadas.  

O ministro Benjamin Zymler, do TCU, destacou que há, no ordenamento jurídico, diversas 
soluções alternativas que permitem a construção de creches e presídios, sendo passíveis 
também de serem utilizadas para concluir obras paralisadas. Entre elas estão o Regime 
Diferenciado de Contratações (RDC), introduzido pela Lei 12.462/2011, que permite a 
contratação integrada. Zymler ressaltou ainda o método de credenciamento no âmbito no 
RDC, por meio do qual, ao invés de contratar uma única empreiteira para executar um 
conjunto gigantesco de obras, é possível dividir as obras entre diversas empresas, com 
inexibilidade de licitação, para que a obra possa ser concluída de forma mais rápida e 
ef icaz. O ministro destacou ainda a importância das parcerias público -privadas (PPPs) e as 
atas de registros de preços.  

 

STF DECIDE QUE MP TEM LEGITIMIDADE PARA AJUIZAR AÇÃO CONTRA 
APOSENTADORIA QUE LESA PATRIMÔNIO PÚBLICO 

Na sessão desta quinta-feira (25), por decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal (STF) julgou Recurso Extraordinário (RE 409356) interposto pelo Ministério Público 
do Estado de Rondônia (MP-RO) contra a aposentadoria de um policial militar que 
apresentava vantagens e gratif icações indevidas. Foram registrados 32 processos 
sobrestados envolvendo o mesmo tema do RE, que teve repercussão geral reconhecida. De 
acordo com a tese aprovada, “o Ministério Público tem legitimidade para ajuizamento de 
ação civil pública que visa anular ato administrativo de aposentadoria que importe em lesão 
ao patrimônio público”.  
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Na hipótese, o MP-RO ajuizou ação civil pública contra o Estado e um policial militar, 
postulando a anulação do ato administrativo que transf eriu o policial para a reserva, tendo 
em vista que ele ainda não contava com o tempo de serviço. O MP também pedia a 
exclusão de pagamento de gratif icações e a limitação da remuneração ao teto salarial 
estadual. 

O relator do recurso, ministro Luiz Fux, observou que o Ministério Público, ao ajuizar ação 
coletiva para a tutela do erário, não age como representante da entidade pública ,“e sim 
como substituto processual de uma coletividade indeterminada”, ou seja, de toda a 
sociedade. Segundo ele, o MP é titular do direito à boa administração do patrimônio 
público, da mesma forma, salientou que qualquer cidadão pode ajuizar ação popular com o 
mesmo objetivo. 

O ministro salientou que a dilapidação ilegal do erário configura atividade de defesa da 
ordem jurídica, dos interesses sociais e do patrimônio público, todas elas funções 
institucionais atribuídas ao MP nos artigos 127 e 129, da Constituição Federal. Para o 
relator, entendimento contrário afronta a Constituição Federal e também fragiliza o sistema 
de controle da administração pública, “visto que deixaria a persecução de atos atentatórios 
à probidade e à moralidade administrativas, basicamente, ao talante do próprio ente público 
no qual a lesão ocorreu”.  

Por fim, o ministro Luiz Fux mencionou que a jurisprudên cia do Plenário do Supremo 
reconhece a legitimidade do Ministério Público para o ajuizamento de ação coletiva 
destinada à proteção do patrimônio público, conforme o julgamento do RE 208790. O relator 
votou pelo conhecimento parcial do recurso e, na parte conhecida, pelo desprovimento do 
RE. A manifestação do relator foi acompanhada por unanimidade dos ministros, que 
reafirmaram a legitimidade do MP na matéria.  

 

MINISTRO LEWANDOWSKI CONCEDE HC PARA PRESAS COM FILHOS QUE AINDA NÃO 
FORAM COLOCADAS EM PRISÃO DOMICILIAR 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu habeas 
corpus de ofício para que presas com filhos que ainda não foram colocadas em prisão 
domiciliar tenham direito ao benefício, garantido pela Segunda Turma no julgament o do 
Habeas Corpus (HC) 143641. Na mesma decisão, tomada na análise de diversas petições 
juntadas aos autos do HC, o ministro requisitou informações às Corregedorias dos Tribunais 
de Justiça de São Paulo, Rio de Janeiro e Pernambuco sobre eventuais descump rimentos 
da decisão do STF. 

Casos concretos 

O ministro analisou diversos casos individuais que foram noticiados nos autos relatando a 
não aplicação da decisão no habeas corpus por diversos motivos. Lewandowski considerou 
que alguns casos merecem ser analisados e explicitados, por trazerem questões 
interessantes que podem ter alcance coletivo. Essas situações, segundo o ministro, têm 
potencial de dar maior concretude ao teor do acórdão da Segunda Turma. O relator 
concedeu habeas corpus de ofício nos casos detalhados em sua decisão monocrática.  

Drogas em presídios  

O fato de a presa ser flagrada levando substâncias entorpecentes para estabelecimento 
prisional, salientou Lewandowski, não é óbice à concessão da prisão domiciliar e, em 
hipótese nenhuma, configura situação de excepcionalidade que justif ique a manutenção da 
custódia cautelar. Para o ministro, a concepção de que a mãe que trafica põe sua prole em 
risco e, por este motivo, não é digna da prisão domiciliar não encontra amparo legal e se 
distancia das razões que fundamentaram a concessão do habeas corpus coletivo. “Não há 
razões para suspeitar que a mãe que traf ica é indiferente ou irresponsável para o exercício 
da guarda dos f ilhos, nem para, por meio desta presunção, deixar de efetivar direitos 
garantidos na legislação nacional e supranacional”, frisou.  
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Drogas em casa 

Também não pode ser negada aplicação da decisão pelo fato de a mulher ser pega em 
flagrante realizando tráfico de entorpecentes dentro de casa. Para Lewandowski, “não é 
justo nem legítimo penalizar a presa e aos que dela dependem por eventual deficiência na 
capacidade de fiscalização das forças de segurança”. Também não pode ser usado como 
fundamento para negar a aplicação da lei vigente a suspeita de que a presa poderá voltar a 
traficar caso retorne para sua residência.  

Desemprego 

O ministro disse, ainda, que o fato de a acusada ter sido presa em flagrante sob acusação 
da prática do crime de tráfico, ter passagem pela Vara da Infância ou não ter trabalho 
formal também não são motivos para negar a substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar, conforme constou da decisão no HC.  

Trânsito em julgado 

O relator explicou que também nos casos de presas com condenação não definitiva deve 
ser aplicado o entendimento da Segunda Turma, garantindo-lhes a prisão domiciliar até o 
trânsito em julgado da condenação. Ele citou nesse sentido decisão de sua relatoria no HC 
152932. 

Nos Estados 

A Defensoria Pública de Mato Grosso do Sul relatou que, naquele estado, apenas 68 
mulheres foram beneficiadas com o habeas corpus coletivo, sendo que existem 448 presas 
com filhos de até 12 anos de idade, segundo dados da Agência Estadual de Administração 
do Sistema Penitenciário (Agepen). A informação é de que a maioria das negativas se deu 
com base na falta de comprovação da indispensabilidade da mulher para cuidar dos filhos.  

Diante da comunicação, o ministro requisitou à Corregedoria do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso do Sul que verif ique a situação e preste informações pormenorizadas, em 15 dias, 
sobre o aparente descumprimento da decisão do STF. 

Prazo 

Já o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) informou que existem no Brasil 14.750 
mulheres em condições de serem colocadas em prisão domiciliar por conta do habeas 
corpus coletivo. Da mesma forma, o Coletivo de Advocacia em Direitos Humanos informou 
que a decisão da Segunda Turma do STF vem sendo descumprida por decisões judiciais 
que deixam de reconhecer a excepcionalidade da prisão. Em São Paulo, 1.229 mulheres 
deixaram o cárcere, mas 1.325 elegíveis continuam presas. No Rio de Janeiro, das 217 
mulheres que poderiam receber o benefício, apenas 56 foram colocadas em prisão 
domiciliar. Pernambuco conta com 111 mulheres presas que fariam jus à substituição, mas 
apenas 47 foram liberadas. 

Diversas entidades também relataram o descumprimento da decisão ou a sua precária 
aplicação e pedem que seja estendida às mulheres elegíveis que ainda não foram 
beneficiadas. 

Para decidir sobre estes pleitos, o ministro abriu prazo de 15 dias para manifestação dos 
interessados, incluindo a Defensoria Pública da União, as Defensorias Públicas estaduais e 
os demais amigos da Corte, sobre medidas apropriadas para a efetivação da ordem 
concedida no HC. Na sequência, será dado prazo para manifestação da Procuradoria -Geral 
da República, também por 15 dias. O ministro determinou, ainda, que seja enviado ofício à 
Corregedoria do Tribunal de Justiça de São Paulo, Rio de Janeiro e Pernambuco para que 
verif iquem o ocorrido nos estados e prestem informações pormenorizadas, também em 15 
dias, sobre o aparente descumprimento da decisão do STF.  

Leia a íntegra da decisão. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/DecisoHC143641.pdf

